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coNvocAçÃo PARA ASSTNATURA DO CONTRATO No

20250508PE0,t22025

O Município de Amarante do Maranhão - MA, através da
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, convoca a empresa COMERCIAL
DEUS SEJA LOUVADO EIRELI - ME, para a assinatura do contrato,
decorrente do PREGÃO ELETRÔNICO No 01212025.

Cumpre-nos informar que a desatenÇão in.iustificada acarretará as
sanções previstas em lei.

Sendo o que de momento se nos apresenta, subscrevemo-nos com
apreço.

MUNICIPIO DE AMARANTE DO MARANHÃO - MA, 08 DE MAIO
DÉ2025

na un I de Educação
Sra. Geane Viana da Silva Carvalho

RG n" 06í828892017-8 SSP MA
CPF n" 522.152.373-68

I

Recebi e

c US SEJA LOUVADO EIRELI . ME

CNPJ sob o n.o 21.893.371/000'í-10
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coNTRATO No 20250508PE01 22025.
PROC. ADM. N. 038/2025

coNTRATo DE pREsrAÇÃo oE sERVtÇos euE ENTRE
SI CELEBRAM A PREFEITURA MUNICIPAL DE AMARANTE
Do MARANHÃo/MA, nTnnvÉs DA SECRETARIA
MUNtctpAL DE EDUCAÇÃo/FUNDo MUNtctpAL DE
EDUCAÇÁo E A EMPRESA COMERCIAL DEUS SEJA
LOUVADO EIRELI - ME.

Por este instrumento particular, a PREFEITURA MUNICIPAL DE AMARANTE DO
MARANHÃO/MA inscrita no CNPJ sob o n" 06.157.846/000 I-16, através da SECRETARIA
MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO/FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, iNSCTitA NO CNPJ NO

30.758.'161/0001-00, neste ato representada pela Secretária Municipal de EducaÉo, Sra. Geane
Viana da Silva Carvalho, portadora da Cedula de ldentidade no 0618288920'17-8 SSP MA e do
CPF no 522.153.373-68, a seguir denominada CONTRATANTE, e a empresa COMERCIAL DEUS
SEJA LOUVADO EIRELI - ME, situada na Sede na Rod. MA cento e vinte e dois, no 150 - A,
Povoado Avarandado - Amarante do Maranhão - MA, inscrita no CNPJ sob o no 21.893.371/0001-
10, neste ato representado pelo Sr. lromar Custodio Silva, portador da Cédula de ldentidade no

554900963 SESP-MA do CPF n' 782.407.273-87, a seguir denominada CONTRATADA, acordam
e justam Íirmar o presente Contrato, nos termos da Lei no 14.13312021, assim como pelas
cláusulas a seguir expressas:

cúusuLA PR|ME|RA - OBJETO (art. 92, I e il)

2.1 O objeto do presente instrumento é a contratação de empresa especializada para
prestação dos serviços de reÍorma de carteiras escolares, para atender as necêssidadês
da Secretaria Municipal de Educação do Município de Amarante do Maranhão - MA, nas

condições estabelecidas no Termo de Referência.

2.2 Objeto da contratação:

/:
C!

ITEM DESCRTçÁO UND QUANT. V. UNITÁRIO V. TOTAL

1

"MANUTENÇÃO CORRETIVA E
PREVENTIVA DE MESA INFANTIL.
recuperação compreendê reposição do
tampo de mesas escolar em
compensado de 15mm, revestido de
fórmica pvc branca de alta qualidade.
Recuperação da estrutura com soldâ
,lixa, pintura

Unidades 1267 Rs 66,00 R$ 83.622,00

"MANUTENÇÃO CORRETIVA E
PREVENTIVA DE MESA INFANTIL,
recuperação compreende reposição do
tampo de mesas escolar em
compensado de 15mm, revestido de
fórmica pvc branca de alta qualidade.
Recuperação da estrutura com solda
,lixa, pintura. COTA 25% RESERVADA
PARA ME E ÉPP, NOS TERMOS DO
ART 48, TNCTSO ilr, DA LEt 123t2006 E
ALTERAÇÔES POSTERIORES
REGULAMENTAOO PELO DECRETO

U n idades 423 R$ 65,00 RS 27.495,00
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PREVENTIVA OE MESA PROFESSOR:
A recuperação compreende reposição
do tampo de mesas escolar em
compensado de 15mm ou madeira,
revestido de Íórmica pvc branca de alta
qualidade. Recuperação da estrutura
com solda ,lixa, pintura

"MANUTENÇÃO CORRETIVA E

Unidades 634 R$ 55.00 Rs 34.870,00

4

"MANUTENÇÃO CORRETIVA E
PREVENTIVA DE MESA PROFESSOR:
A recuperaçâo compreende reposição
do tampo de mesas escolar em
compensado de 15mm ou madeira,
revestido de íórmica pvc branca de alta
qualidade. Recuperação da estrutura
com solda ,lixa, pintura. COTA 25%
RESERVADA PARA ME E EPP, NOS
TERMOS DO ART 48, INCISO III, DA
LEt 123/2006 E ALTERAçÔES
POSTERIORES REGULAMENTADO
PELO DECRETO MUNICIPAL
o'171202'l

Unidades 212 R$ 5s,00 R$ 11.660,00

MANUTENÇÃO CORRETIVA E
PREVENTIVA DE CARTEIRA
ESCOLAR: COM FORNECIMENTO DO
MATERIAL

Unidades 5070 R$ 40,00 R$
202.800,00

6

MANUTENÇAO CORRETIVA E
PREVENTIVA DE CARTEIRA
ESCOLAR: COM FORNECIMENTO DO
MATERIAL, COTA 25% RESERVADA
PAR/\ ME E EPP, NOS TERMOS DO
ART 48, tNCtSO u, OA LEt 12312006 É.

ALTERAçÔES POSTERIORES
REGULAMENTADO PELO DEGRETO
MUNICIPAL A1712021

Unidades 1690 R$ 40,00 R$ 67.600,00

7

MANUTENÇÃO CORRETIVA E
PREVENTIVA DE CADEIRA
INDIVIDUAL- : SERVIÇO DE
suBSTtTUrÇAO DE ASSENTO EM
CARTEIRA ESCOLAR COM
FORNECIMENTO DO MATERIAL,
REFORMA DA PINTURA ANTIGA;
APLICAÇÃO DE SOLDA SE
NECESSARIO NAS ESTRUTURAS
DANIFICADAS

[-r n idades 5070 R$ 62.00
R$

314.340,00

8

MANUTENÇÃO CORRETIVA E
PREVENTIVA DE CADEIRA
INDIVIDUAL- : SERVIÇO DE
SUBSTITUIÇAO DE ASSENTO EM
CARTEIRA ESCOLAR COM
FORNECIMENTO DO MATERIAL,

Unidâdes R$ 65,00
R$

109.850,00
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REFORMA DA PINTURA ANTIGA;
APLICAÇÃO DE SOLDA SE
NECESSARIO NAS ESTRUTURAS
DANIFICADAS. COTA 25%
RESERVADA PARA ME E EPP, NOS
TERMOS DO ART 48, INCISO III, DA
LEt 12sl2006 E ALTERAçÕES
POSTERIORES REGULAMENTADO
PELO DECRETO MUNICIPAL
o1712021

2.3 Vinculam esta contrataÉo, independentemente de transcriÉo:

2.3.1 O Termo de Referência;

2.3.2 O Edital da LicitaÉo;

2.3.3 A Proposta do contratado;

2.3.4 Eventuais anexos dos documentos supracitados.

CúUSULA SEGUNDA - VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO

2.1 O prazo de vigência da contrataÉo é de 12 (doze) meses contados assinatura do contrato,
ou documento equivalente, prorrogável por até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lêi n'
14.133, de 2021.

2.1.1 O pÍazo de vigência será automaticamente pronogado, independentemente de têrmo
aditivo, quando o objeto não for concluído no período Íirmado acima, ressalvadas as providências
cabíveis no caso de culpa do contratado, previstas neste instrumento.

(Ohttps://\rww.amârântê.mà.govhr/ &) @prefamârântemaranhao
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.I,ANUTENÇAO CORRETIVA E
PREVENTIVA DE KIT PADRÃO FNDE:
Conserto e reforma de conjuntos
escolares, mesa e cadeiras, A
recupeÍaÇão compreende reposição do
tampo de mesas escolar, revestado de
Íórmica pvc branca de alta qualidade.

Unidades R$ 79.00
R$

100.093,00

10

"MANUTENÇAO CORRETIVA E
PREVENTIVA DE KIT PADRÃO FNDE:
Conserto e reforma de conjuntos
escolares, mesa e cadeiras. A
recuperaçâo compreende reposição do
tampo de mesas escolar, revestido de
Íórmica pvc branca de alta qualidade.
COTA 25% RESERVADA PARA ME E
EPP, NOS TERMOS DO ART 48,
tNctso fl, DA LEt 123/2006 E
ALTERAçÔES POSTERIORES
REGULAMENTADO PELO DECRETO
MUNICIPAL 017/2021

Unidades 423 R$ 79,00 R$ 33.417,00

VALOR TOTAL: R$ 985.747,00 (novecentos e oitenta e cinco mil setecentos e quarênta e sête
reais)

W-
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Prefeitarrâ Municipal dê Amâ!€nte do Mararhão-MA
Áe lrêpu!âdo La Rocqüê, 1229. Cent.o.

lF! a!sÍ123 000 - CNPÍ:06.157-84r,/0001.1ó

CúUSULA TERCEIRA - MoDELoS DE EXECUÇÂo E GESTÃo CoNTRATUAIS aft. 92
Vll e XVlll)

3.1 O regime de execuÉo contratual, os modelos de gêstão e de execuÇão, assim como os
prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no
Termo de Referência, anexo a este Contrato.

cúusuLA QUARTA - suBcoNTRArAÇÃo

4.'l Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

CLÁUSULA OUINTA - PREÇO

5.1 O valor total da contÍatação é de R$ 985,747,00 (novecentos e oitenta ê cinco mil
sêtecentos e quarenta e sete reais).

5.2 No valor acima estão incluÍdas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas deconentes da
execuÉo do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas,
previdenciários, Íiscais e comerciais incidentes, taxa de adminislração, fretê, seguro ê outros
necessários ao cumprimento integíal do objeto da contratação.

5.3 O valor acima é meramentê estimativo, de íorma que os pagamentos devidos ao contretado
dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos.

cLÁusuLA sEXrA - PAGAMENTO (art. 92. V e Vl)

6.1 O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se
deÍinidos no Termo de ReÍerência, anexo a este Contrato.

Banco: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL,

Agência: 4919.

Conta Conente: 1623-5.

cúusulA sÉTrMA - REAJUSTE (art. 92. V)

7.1 Os preços inicialmente contratados sáo fixos e irrêajustáveis no prazo de um ano contado
da data do orçamento estimado, em 08/05/2025 (DD/MM/AAAA).

7.2 Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os prêços

iniciais serão reajustados, a alualizaçáo do respectivo valor pelo IGP-M - índice Geral de Preços

de Mercado, da FundaÉo Getúlio Vargas, utilizando-se a seguinte Íórmula:

VDI

VA = --- X lNF, onde:

tNt

VA = Valor Atualizado
VDI = Valor lnicial

lNl = IGP-M/FGV na data inicial

á
\"r
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INF = IGPM/FGV na data Íinal

7.3 Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir
dos efeitos financeiros do último reajuste-

7.4 No caso de atraso ou nâo divulgaçâo do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará
ao contratado a importância calculada pela última variagão mnhecida, liquidando a diferença
correspondênte tão logo se,a(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).

7.5 Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuslê será(ão), obrigatoriamêntê, o(s)
deÍinitivo(s).

7.6 Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de
qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), êm substituição, o(s) que

viêr(em) a ser deteÍminado(s) pela legislaÉo então em vigor.

7.7 Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partês elegerão novo índice

oÍicial, para reajustamento do preço do valor rêmanescente, por meio de termo aditivo.

7.8 O reajuste será realizado por apostilamento.

cúusulA otTAVA - oBR|GAÇÔES DO CONTRATANTE (art. 92. X. Xl e XIV)

8.'l São obrigações do Contratante, além das previstas no termo de referência:

8.1.1 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o
contrato e seus anexos;

8.1.2 Receber o objeto no prazo ê condigões estabelecidas no Termo de Referência;

8.í.3 Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou inconeÇões verificadas no objeto
fomêcido, para que seja por elê substituído, reparado ou conigido, no total ou em parte, às suas

expensas;

8.1.4 Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo

Contratado;

8.1.5 Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertence à parcela incontroversa
da êxecução do objeto, para efeito de liquidaÉo e pagamento, quando houver controvérsia sobre

a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei no

14.133, de 2021:

8.1.6 Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do objeto, no
prazo, Íorma e condiÇões estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência;

8.1.7 Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;

8.'l .8 Cientificar o órgão de representaçâo iudicial da Prefeitura Municipal de Amarante do
Maranhão para adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo

Contratado;

8.1.9 Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitaçÕes e reclamações relacionadas à

execuÉo do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifêstamente impertinentes,

meramente protêlatórios ou de nenhum interesse para e boa execuÇão do ajuste.

Prefeitlrre Municipal de Á.Itarânte do Mârànhão,MA
ê!: L)eputâdô Lr Rocque,1229, Cexrro.

Í ll?: úirl2:l-1,0n' (lNPl: 06 I:7 84ól0001.la,
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8.2 A AdministraÇão terá o prazo de 0l (um) mês, a contar da datâ do protocolo do
requerimento para decidir, admitida a pronogação motivada, por igual peÍíodo.

8.3 Responder eventuais pedidos dê reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro
feitos pêlo contratado no prazo máximo de 0'l (um) mês.

8.4 Notiflcar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para
apuração de descumprimento de cláusulas contratuais, quando houver garantia contratual.

8.5 Comunicâr o Contratado na hipótese de posterior alteraÇão do projeto pelo Contrâtante, no
caso doe rt 93 §2o .la lêi no 14 1?1 tiê ?o)1

8.6 A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado
com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano
causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de sêus empregados, prepostos ou
subordinados.

CúUSULA NoNA. oBRIGAÇÕES Do CoNTRATADO art. xrv XVI e XVll

9.Í O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de seus anexos,
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas deconentês da boa e perfeita

êxecuÉo do objeto, obsêrvando, ainda, as obrigações a seguir dispostas, além das previstas no
termo de referência:

9.2 Manter preposto aceito pela Administraçáo no local ou do fomecimento para representá-lo na
execução do contrato.

9.3 A indicação ou a manutenÉo do preposto da emprêsa poderá ser recusada pelo órgão ou
entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício
da atividade.

9.4 Atender às determinaÇões regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior

@rt-l_3z-lD e prestar todo esclarecimento ou inÍormação por eles solicitados;

9.5 Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato,
com habilitaÉo e conhecimento adequados, fornecendo os materiais, equipamentos, fenamentas
e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às
recomendações dê boâ técnica e a legrslâção de regência;

9.6 Reparar, corrigir, removêr, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em paate,

no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os produtos nos quais se verificârem vícios, deÍeitos ou
inconeções resultantes da execução ou dos materiais empregados;

9.7 Responsabilizar-se pelos vÍcios e danos deconentes da execuÉo do ob.ieto, de acordo com
o Códioo de Dêfesa do Consumidor (Lei no 8.078, de 1990), bem como por todo e qualquer dano
causado à Administração ou leíceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalizaÉo ou o
acompanhamento da execuÇão contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos
pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no edital, o valor conespondente aos danos
sofridos;

9.8 Não contratar, durante a vigência dc contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha
reta, colateral ou poí afinidade, até o terceiro grâu, de dirigente do contratante ou do Íiscal ou
gestor do contrato, nos têrmos do artioo 48. oaráoraÍo único. da Lei no 14.133. d9 2021;

íOhltps:/lwwwãmarantc.rn.i.Eov.br/ [g)@prefâD!srarrtemerânheo
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9.9 Quando não for possÍvel a verificação da regularidade no sistema de cadastro de
Fomecedores - slcAF, o conlratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do
contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao serviços dos serviços, os seguintes documentos:

1) prova de regularidade relativa à Seguridâde Social;

2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União;

3) certidões que comprovem a regularidade perante â Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio
ou sede do contratado;

4) Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e

5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;

9.10 Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção,
Dissídio Colêtivo de TÍabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contralo, por todas
as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstâs êm legislaÉo
específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante;

9.11 Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer oconência
anormal ou acidente que se verifique nos produtos entregues.

9.í2 Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratãntê ou por seus
prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos
documentos relativos à execução do empreendimento.

9.13 Paraüsar, por determinaçâo do Contratante, qualquer atividade que náo esteja sendo
exêcutada de acordo com a boa técnicâ ou que ponha em risco a seguranÇa de pessoas ou bens
de terceiros.

9.14 Promover a guârda, manutenção e vigilância de matêriais, ferramentas, e tudo o que for
necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato.

9.15 Conduzir os trabalhos com estrita obsêrvância às normas da legislação pertinente,

cumprindo as determinações dos Pocjeres Públicos, mantendo semprê limpo o local da entrega
dos produtos e nas melhores c,ondições de segurança, higiene e disciplina.

9.'16 Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer
mudanças nos métodos executivos que fujam às especificaçôes do mêmorial descritivo ou
instrumento congêneÍe.

9.17 Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na
condição de aprendiz para os mâiores de quatoze anos, nem permitir a utilização do trabalho do
menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;

9.18 Manter duÍante toda a vigência do contrato, êm compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condiçóes exigidas para habilitação na licitação;

9.19 Cumprir, durante todo o periodo de exêcuÉo do contrato, a reserva dê cargos prêvista em
lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem
como as rêservas de cargos previstas na legislação (art. 116);

€) l!ttpsi//wwrralníIartê.ma.gov.br/ lg]@prêÍômarâniemaranhao
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9.20 Comprovar a rêserva de cargos a que se reÍere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal
do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116.
oaráorafo único);

9.21 Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em deconência do cumprimento do
contrato;

9.22 Arcar com o ônus deconente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos
de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis deconentes de Íatores futuros e incertos,
devendo complementá-ios, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para

o atendimento do objeto da contratação, exceto quando oconer algum dos eventos arrolados no
ai. 124 d da Lei no 14.'133 de 2021

9.23 Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as
normas de segurança do Contratante;

CúUSULA DECIMA- GARANTIA DE EXECUÇÃO (ATt. 92. XII)

10.1 Não haverá exigência de garantia contratual da execução.

CúUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - INFRAçÔES E SANÇÔES ADMINISTRATIVAS (AÍt. 92. XIV)

11.1 Comete inÍração administrativa, nos termos da Lei n"14.133.de2021,ocontratadoque:

a) der causa à inexecução parcial do contrato;

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao
íuncionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) der causa à inexecução total do contrato;

d) enselar o retardamento da execução ou da entrêga do ob.ieto da contrataÇão sem motivo

.iustificado;

e) apresentar documentaÇão falsa ou prestar declaraÇão falsa durante a execução do contrato;

0 praticar ato Íraudulento na execução do contrato;

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

h) praticar ato lesivo previsto no art. 50 da Lei no Í2.846, de 1o de agosto de 2013.

'11.2 Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infraÇões acima descritas as seguintes
sançõês:

a) Advertência, quando o contratado der câusa à inexecuÇão parcial do contrato, sempre que não
se justificar a imposição de penalidade mais grave rt. 1 a Lei no 14.1 de 2021
b) lmpedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas "b", "c"

e "d" do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade

mais grave (art. 156. § 4". da Lei n" 14.133. de 2021);
c) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas dêscritas
nas alíneas "e", "f, "9" e "h" do subitem acima dêsle Contrato, bem como nes alínêas.b",'c" e'd",
que justiÍiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156. §5o. da Lei no 14.133. de 202í).
d) Multa:

(Dhttps://w\*w'ãrÍarârte.ma.gov.br/ @r@prefamarautemarânhao
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l- Advertência, que será aplicada por meio de notificação via ofício, mediante contra-recibo do
represenlantê legal da contráada estabelêcêndo o prazo de 05 (cinco) dias útêis para que a
empresa licitante apresente justificativas para o atraso, que só serão aceitas mêdiante crivo da
Administração;

ll - 0,5% (cinco décimos por cento) ao dia sobre o valor da Nota de Empenho em caso de atraso
na execução do objeto, limitada a incidência a l5 (quinze) dias. Após o décimo quinto dia ê a
critério da Administraçáo, no caso de execuÉo com atraso, poderá ocorrer a náo-aceitação do
objeto, de forma a conÍigurar, nessa hipótese, inexecuÉo parcial ou total da obrigaÉo assumida,
sem prejuízo da rescisão unilateral da avença;

lll - 5% (cinco por cento) sobre o valor da Nota de Empenho, em caso de atraso superior a '15

(quinze) dias úteis. Após o decimo quinto dia útil e a critério da AdministraÇão, poderá oconer a

não-aceitaÉo do objeto, de forma a conÍigurar, nessa hipótese, inexecuÉo pa[cial ou total da
obrigaÉo assumida, sem preiuízo da rescisão unilatêral da avenÇá.

lV - 15% (quinze por cento) sobre o valor da Nota de Empenho, em caso de atraso na execuÉo
do objeto ou de inexecução parcial da obrigação assumida;

V - 2OoÂ (vinte por cento) sobre o valor da Nota de empenho, em celso de inexêcuÉo total da
obrigaÇão assumida.

1í.3 A aplicação das sanÉes previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a

obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156. §9o. da Lei no 14.133.

de2021)

11.4 Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a
multâ (art. í56. §7". da Lei n ).

11.5 Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de í5 (quinze)
dias úteis, contado da data de sua intimaÇão ad,. 157 da Lei no 14.133 de 2021

íí.6 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferenga

será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156. §8o. da Lei no

14.133. de 2021).

1 1.7 Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida

administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da
comunicaÉo enviada pela autoridade competente.

íí.8 A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo quê assêgurê o
contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no câput ê
parágrafos do art. 158 da Lei no í4.í33. de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar ê
contratar ê de declaraçáo de inidoneidade para licitar ou contratar.

11.9 Na aplicação das sanções serão considerados (art. '156, §l'. da Lei n' 14.133. de 2021):

a) a natureza e a gravidade da infraÇão cometida;
b) as peculiaridades do caso concreto;
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d) os danos que dela provierem para o Contratante;

lÊhtti)s://rÂ'w'r,.amarante.mil.gov.br/ (0 @pr€femarantememnhâo
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e) a implanlaÉo ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conÍorme normas e
orientações dos órgãos de controle.

1'1.1OOs atos prêvistos como inÍrações administrativas na Lei no 14.133. de 2021, ou em outras
leis de licitagões e contratos da Administração Pública quê também sejam tipiÍicados como atos
lesivos na Lei no í2.846. de 2013, serão apurados e.lulgados conjuntamênte, nos mesmos autos,
observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. í59).

11.'l1A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada semprê que utilizada
com abuso do direito para facilitar, enmbrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste
Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções
aplicedas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de
administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mêsmo ramo com relação de
coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o
contraditório, a ampla dêfesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (Ad.l§9._dg_!9!_n"
1 4 .133 . de 2021\

11.12O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de
aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sançóes por ela
aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Naciônal de Empresas lnidôneas e Suspensas
(Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituÍdos no âmbito do Poder

Execulivo Federal. (Art. 161. da Lei no 14.133. de 2021)

11.13As sanÉes de impedimento de licitar e contÍatar e declaração de inidoneidade para licitar
ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 1ô3 da Lei no 14.133121

1 1.14Os débitos do contratado para com a AdministraÇâo contratante, resultantes de multa

administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total

ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato
ou de outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora

contratante, na forma da lnstruÇão Normativa SEGES/ME n" 26,!Le 13 de ab(il de 2022

CúUSULA DÉCIMA SEGUNDA- DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (ATI.92. XIX)

12.1 O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso

ocorra antes do prazo estipulado para tanto.

12.2 Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará pronogada até

a conclusão do objeto, caso em que deverá a AdministraÉo providenciar a readequaÉo do
cronograma fixado para o contrato.

12.3 Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do
contratado:

a) Íicará ele constituÍdo em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanÇões administrativas; e
b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas

admitidas em lei para a continuidade da execução contratual.

12.4 O contrato poderá sêr extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes
do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artiqo 137 da Lei no 14.133/2í, bem
como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.

(Êhttps;/,/rÀ$.rÁ,.âmeranre.ma.govbr/ @@preíamarantemaranhao
,9Xolãrio dê atcndünento; 08:00 às 13:{lO
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12.4.1 Nesta hipótese, aplicam-se também os Aft!gg§_!3g j_!39 da mesma Lei.

12.4.2 A altercçáo social ou a modiícação da Ílnalidadê ou da estrutura da emprêsa não ênsejará
a e)dnÉo se não restringir sua capacidade de concluir o contralo.

12.4.3 Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado
termo aditivo para alteraÉo subjetiva.

12.5 O termo de extinÇão, sempre que possÍvel, sêrá precedido:

12.5.1 Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

12.5.2 Rêlação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

12.5.3 lndenizaçôes e multas.

12.6 A extinÉo do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilÍbrio
econômim-financêiro, hipótese em que será concedida indenização por meio dê têrmo
indenizatório (art. '131, €out, da Lei n.o 14.'!33, de 2021).

cúusulA DÉctMA TERCETRA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92. Vilr)

13.1 As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos
consignados no Orçamento da Prefeitura Municipal de Amarante do Maranhão deste exercício, na

dotação abaixo discriminada:

3 - FUNDO DE MANUTENçAO EDUCAçÃO . FUNDEB;
02 - PODER EXECUTIVO;
02í1 - FUNDEB;
021íOO-FUNDEB;
í2- EDUCAçÃO;
13361 - ENSINO FUNDAMENTAL;
r2 36í 0403 2081 0000 - MANUTENçÃO DO FUNDEB 30%;
3.3.90.39.00 - OUTROS SERVTÇOS DE TERCETROS - PESSOA JURID|CA;

13.2 A dotação relaliva aos exercÍcios Íinanceiros subsequentes será indicada após aprovação
da Lei Orçamentária respectiva e liberaÉo dos créditos conespondentes, mediante
apostilamento.

CúUSULA DÉCIMA QUARTA _ DoS CASOS OMISSOS @d--92.ü)

13.3 Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Ei
no 14.133, de 202'1, e demais normas Íederais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as
disposições contidas na Lei n" 8.078. de 1990 - Códioo de Defesa do Consumidor - e normas e
princípios gerais dos contratos.

I$ https://w§'rÀ,.âÍ'ãrànt€.nta.govbr/ 3l@prelamarân.emâmnhao
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CúUSULA DÉCIMA QUINTA - ALTERqÇÓES

15.1 Eventuais alteraçÕes contratuais regeÊse-ão pela disciplina dos arts. 124 e seouintes da Lei

n'14.133. de 2021.
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í5.2 O conkatado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte ê cinco por cento) do valor
inicial atualizado do contrato.

15.3 As alteraçôes contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo,
submetido à prévia aprovação da consultoria .iurÍdica do contratante, salvo nos casos de
justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo
deverá ocorrer no prazo máximo de í (um) mês (art. 132 da Lei n'14.133, de 2021).

15.4 Registros que não caractefizam alteração do contrato podem ser realizados por simples
apostila, drspensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei no 14.133 de
2021.

CúUSULA DÉCIMA SEXTA - PUBLICAÇÂO

16.1 lncumbirá ao contratante divulgar o presente inslrumento no Portal Nacional de
Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133. de 2021, bem como no

respectivo sítio oÍicial na lnternet, em atenÉo ao art. 91, €put, da Lei n.o 14.133, de 2021, e ao
art. 80. §2o. da Lei n. 12.527 . de 201 1 . clc atl.7o . §30. inciso V-do õn 7 724 de 2O1?

cúusuLA DECTMA SÉT|MA- FORO (art. 92. §1o)

16.2 Fica eleito o Foro da Comarca de Amaranlê do Maranhão - MA, para dirimir os litígios quê

decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não puderem sêr compostos pela

conciliação, conforme art. 92. §1", da Lei n' 14.133121.

Amarante do Maranhão - (MA), 08 de maio de 2025

l- '
t" ,

PreÍeitura MunicltiàÍ de AirÍarãnte do. lilaranhão/MA
Secretaria Municipal de Educação

Sra. Geane Viana da Silva Carvalho
RG no 061828892017-8 SSP l\4A

CPF n'522.152.373-68
Contratanle

SEJ
CN sobono2

ADO EIRELI - ME
'1i000í -í 0
Silva

L
7

mar Custodio

Ohrtpsi//n'$v.amarante.mâ-gov.br/ O@prefamârantemârànhao
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EXTRATO DO CONTRATO N' 20250508PE0122025.
PROCESSO ADMINISTRATIVO NO 038/2025

PREGÃO ELETRÔNICO N" 01212025

OBJETO: contratação de empresa especializada para prestação dos serviços de reforma
de carteiras escolares, para atender as necessidades da Secretaria Municipal de
Educação do Município de Amarante do Maranhão - MA. CONTRATADA: COMERCIAL
DEUS SEJA LOUVADO EIRELI - ME, situada na Rod. MA cento e vinte e dois, no 150 -
A, Povoado Avarandado - Amarante do Maranhão - MA, inscrita no CNPJ sob o no

21.893.371/OOO1-10, neste ato representado pelo Sr. IROMAR CUSTODIO SILVA.
CONTRATANTE: Prefeitura Municipal de Amarante do Maranhão, através da Secretaria
Municipal de Educação, representada pela Secretária Municipal de Educação, SÉ. Geane
Viana da Silva Carvalho; Prazo de Vigência: 12 (doze) meses; Valor Total: R$ 985.747,00
(novecentos e oitênta e cinco mil setecentos e quarênta ê setê reais); PROGRAMA
DE TRABALHO: 3 - FUNDO DE MANUTENÇAO EDUCAÇÃO -TUNOEE; 02 - PODER
EXECUTIVO; 0211 - FUNDEB; 021100 - FUNDEB; í2 - EDUCAÇÃO; rZ let -
ENSTNO FUNDAMENTAL; 12 361 0403 208í OOOO - MANUTENÇÃO DO FUNDEB 30%;
3.s.90.39.00 - ourRos sERVrÇos DE TERCETROS - PESSOA JURIDICA;
Fundamento Legal: Lei no 14.13312021. Data da Assinatura: 0810512025 Amarante do
Maranhão - MA, 08 de maio de 2025. SÉ. Geane Viana da Silva Carvalho - Secretária
Municipal da Educação

$ https://ww1 /.amarãote.mâ.gov.br/ O@prefamarantemalarhâo

oHorário de âtendimento: 08:00 às 13r00

Prefeitura Municipal de Amarante do Maranhão'MÀ
Áv Deputâdo La Rr,.rtue, 1229. Cenü'o.

Cft': a,5923-000 ' CNPI 06.157.81ó/0001-16
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Têrça, 13 de Maio de 2O25 VOL: 6 | Ne 1053
rssN 2764-6653

Códiso identificâdor: dss3xski5b202505l22l0537

EXTRATO DO CONTRATO No 20250430p80102025-5

EXTRATO DO CONTRATO N. 20250430PE0102025-5.

PRoCEsso ADMIMSTRÂTTVo N. 032/2ozs pnrcÃo
ELETRÔMCO N" 010/2025 OBJETO: contraração de

empresa especializada para aqüsiçâo de insumos

hospitalares para atender as necessidades da secreúaria

municipal de saúde de Amarante do MaraúãoÀ4A.

CONTRATADA: M. A. M. COMÉRCIO E

DISTRIBLJIDORÂ DE MEDICAMENTOS LTDA, situadâ

na Rua Acácia, n' 1953, Bairro Joquei - Teresina - PI,

inscrita no CNPJ sob o n'33.836.848/0001-04, neste ato

rcpleseDtado pelo Misael Alves de Morais Neto.

CONTRATANTE: kefeitura Mun.icipal de Amarante do

Maranhão, através da Secretaria Municipal de Saúde,

rspresentadâ pela Secretária Municipal de Saúde, Sra.

Delane Miralda Silva; Prazo de Vigêrcia: I 2 (doze) meses;

Valor Total: RiS 918.962,75 (nov€c€ntos e dezoito mil

oovecentos e sosserlta e dois reais e setEnta e cinço

centavos); PROGRÂMA DE TRABALHO: 0213 - Fuado

Municipal de Saúde; Dotação O4amentária:

10.301.t316.2178 - Manuteução do Hospital Municipal;

Eleoento de Despesa: 3.3 .90.30.00 - Material de Consumo;

Fundamento L€gal: l,ei n' 14.133/2021. Data da

Assinatura: 3010412025. AríúaÍúe do MaÍanhão - MA, 30

de abril de 2025. Sra. Delane Miranda Silva - Seqetária

Municipal da Saúde

Publicâô poÍ: Clebio CaÍdoso Piúeiro

EXTRATO DO CONTRATO N. 20250430PE010202s-ó

EXTRATO DO CONTRÁTO N" 202s0430pE0102025-6.

PROCESSO ADM ÍNI STRATTVO N'032/2025 PRECÀO

ELETRÔNICO N" 010/2025 OBJETO: contratâção de

empresa especializada para aquisição de m€dicamcntos

paÍa atendeÍ as necessidades da Secretaria Municipal de

Saúde de Amarante do MaraúãoÀ,IA. CONTRATADA:

M. A. M. CO}VíERCIO E DISTRIBUIDORÂ DE

MEDICAMENTOS LTDA, situadê ra Rua Acáciâ, n'
1953, Bairro Joquei - Teresina - PI, itrscrita no CNPJ sob o

n" 33.836.848i0001-04, oeste ato represeotado pelo Misael

Alves de Morais Neto. CONTRATANTE: Prefeiturd

Municipal de Amarante do Ma.aDhão, at avés da Secretaria

Municipal de Saúde, represeutadapela SecretáriaMunicipal

de Saúde, Sra. Delane Mimnda Silva; Prazo à3 VüCo.i",
t2 (doze) meses; Valor Total: RS 46.400,00 (quarenta e sois

mil e quahocentos reais); PROGRAMA DE TRÁBALHO:

0213 - Futrdo Municipal de Saúde; Dotaçâo Orçamentária:

10.301.1316.2161 Matrutenção do Fundo Muicipal de

Saúde; Elemento de Despesa: 3.3.90.30.00 Material de

CoÍrsumo; Fundamento Legall. Leír 14 -13312021. Data, da

Assinatua: 30/04/2025. fuErante do MaraúÂo - MA, 30

de abril de 2025. Sra. Delane Miranda Silva - Secretária

Municipal da Saúde

Plúlicado poÍ: Clebio C{doso Pinheim

Códiso idetrtifcadoÍ: tsslduDn o2s05l221o5l9

EXTRÁTO DO CONTRÁTO N" 20250508P80122025

EXTRATO DO CONTRÁTO N' 20250508PE0122025.

PROCESSO ADMIMSTRÀTIVO N' 038/2025 PREGÂO

ELETRÔMCO N'0l2/2O25 OBJETO: coutratação de

empresa especializada para pÍestação dos seÍviços de

reforma de çaíeiras escolares, para atender as oecessidades

da Secretaria Municipal de Educagão do Municipio de

Amarante do Maranhão - MA. CONTRATADA:

COMERCIAL DEUS SE'A LOUVADO EIRELI - ME,

situada na Rod. MA ceoto e vinte e dois, n' 150 - A,

Povoado Avarandado - AmaÍanúe do Maranhão - MA,

inscrita no CNPJ sob o u'21.893.371/0001-10, rcste ato

representado pelo sr. IRoMAR CUSTÓDIo sll-vA.
CONTRATANTE: Prefeitura Municipal de ArDa.ante do

Maraohão, atavés da Secretaria Municipal de Educação,

rcpreseotada pela Secretrfia Muaicipal de Educação, Sf.
Geane Viana da Silva Carvalho; Prazo de Vigência: 12

(doze) meses; Valor Total: R$ 985.747,00 (novecentos e

oitenta e cinco mil setecentos e quaÍenta e sete Íeais);

PROCRAMÂ DE TRABALHO: 3 - FL'I.IDO DE

MANUTENÇAO EDUCAÇÃO - zuNDEB; 02 _ PODER

E)cCUTryO; 021 I -FUNDEB; 02 I 100 - FUNDEB; 12 -
EDUCAÇÃO; 12 36I - ENSINO FUNDAMENTAL; 12

361 0401 2081 0000 - MANUTENçÂO DO FUNDEB

30%; 3.3.90.39.00 - OUTROS SERVIÇOS DE

TERCEIROS - PESSOÀ JURIDICÂ; Funda&etrto Legal:

Lei n' l4.l33l2o2l. Dâta da Assinâtura: 08/05/2025.

Amalaúte do Maranhão - MÁ" 08 de maio de 2025. Sf.
Geane Viana da Silva Carvalho - Secretária Municipal da

Educação

Publicâdo poÍ: Clebio Csrdoso PinheiÍo

191{
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Assinado EletÍonicamente Com Certificâdo Pâdrào ICP-Brasil e Carimbo de TeÍnpo, em coníormidad€ com a
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Pref€itura Municipâl de AmâÍante do Mârânhão-MA
Âv. Deputado La Rorque, '1229, Centro.

CEP: 65923-000 ' CNPI: 06.157.846/0001 I6

GABIilETE DO PREFEITO

PORTARTA r{' 12012025. GAP. DE 03 DÊ ABRIL DE 2025.

O Preíeito Municipal de AMARANIE DO lrÂRAilHÂo, Estado do Maranháo,
VAi{OERLY GOMES lllRAt{DA, no uso de suas atribuições legais,

COtlSlDERAllOO a esfita observância da Lei de No 52912024 do Município e

âtendendo aos interesses da Adminiskaçár ftiblica,

RESOLVE:

Aú 1". Nomaar, EDUARDO LlilÀ PÀSSS, portdor do CPF/MF n'ô05.030.323-
10, máticulá 5il2-2, loládâ junto à sêciê{áiià *lunlciÍi,al Dê Edücáçâo - SErEDUC, para

exercer o cargo de FISCAL 0E COiIÍRATOS. ünculada a sua secretaria de origem, devendo
assrm ser considerado a partir desta data.

ÂrL ?. O ftscal do contÍato é o sêrvidor público designado pan m«npanhar a

execuçâo do contrâto, assê{iurandô q§ê o celrãtedo e§terâ cumpíndÕ toda§ ê§ cláusúlâ§ e
obriga@es contratuais. O íscal acompanha de perto a execuÉo do contÍato, ele devê fiscâlizâr o
desenvolvimento dos trâbalhos, atestar o recebimento provisôrio e definitivo dos serviços ou
produts contrâbdos, solicitar coneçôes ou aiusles quando necessário e emitir relabbs de

acompanhamento para subsidiar o gestor do confato em suâs decisÕes. tal dispsiçfu está
prêvista fla Lei 14.133i2021.

AÍt. 3". Esla portâóa êntra sm vigor nssta data, revogadas as disposiçoes em

contrário.

Art 4". Publique-se no local de costume.

ôê*e ciêncla e cumpÍâ-§e.

GABIITETE DO PREFEITO DO MUI{IC|PIO DE ÀMÂRÂ§TE DO IIARANHÃO, AOS 03

DE ABRIL DE 2O?5.

I'IRA}'DÂ
O IIUNICIPAL

ahrtps://wrrv..Erarena..I.i-tôv.br/ g(PpÉÍem.rzntêú2r.eÍrhâo
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